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PREFÁCIO

	por Maria Izilda S. Matos

	 

	Luta, resistência e escravidão:

	na Alagoas oitocentista

	 

	Valeu Zumbi

	O grito forte dos Palmares

	Que correu terras céus e mares

	Influenciando a Abolição

	Zumbi valeu...

	Sacerdote ergue a taça

	Convocando toda a massa

	Nesse evento que com graça

	Gente de todas as raças...

	Tem a força da Cultura

	Tem a arte e a bravura

	E um bom jogo de cintura

	Faz valer seus ideais...

	Valeu Zumbi

	(Kizomba, festa da raça, Martinho da Vila)

	 

	Foi com o desejo muito próprio dos historiadores de estabelecer pontes entre passado e presente que Danilo compôs seu livro Sob a “sombra” de Palmares: escravidão e resistência no século XIX, obra em que recupera e discute as experiências de vida e os modos como os sujeitos históricos escravizados resistiram e combateram a escravidão, tendo como palco a Alagoas oitocentista. 

	Visitando o passado num comprometimento com uma “história contra o esquecimento”, o autor analisa de forma crítica e inovadora os arranjos e rearranjos nas relações entre lutas e memórias. Procurando preencher vazios nem sempre acidentais, a obra contribui para questionar lacunas historiográficas, buscando as vozes dissonantes dos escravizados. Para tanto, reconstitui as ações senhoriais no combate a quilombos, revoltas e fugas, nas restrições às alforrias e proibições de práticas culturais. Em contrapartida, recobra práticas, estratégias de luta e resistências escravas em diferentes aspectos, incluindo o campo da cultura.

	Fundamentada na tese de doutorado defendida com brilhantismo na PUC/SP (após estágio sanduíche na Michigan State University), a obra revela um pesquisador incansável e meticuloso na trilha de indícios, sinais e vestígios, o que permitiu a reconstituição de um mosaico documental abarcando periódicos, correspondências de autoridades, relatórios provinciais, códigos de postura municipais, entre múltiplas outras fontes localizadas no Arquivo Nacional, no Arquivo Público de Alagoas e vários outros acervos. O autor dialoga criticamente com esses documentes e com uma ampla bibliografia nacional e internacional, o que possibilitou interpretações contributivas e plenas de significado. 

	O livro traz uma abordagem historiográfica inédita ao advogar que a história de Palmares não findou com a morte de Zumbi. Frente a tal desafio, rastreia os indícios de resistência quilombola nos interiores de Alagoas, as experiências de luta contra as imposições da hegemonia senhorial, bem como os episódios de insubordinação protagonizados por escravizados, libertos e livres pobres que abalaram a instituição escrava ao longo do século XIX. 

	Nesse sentido, o autor problematizou a Revolta dos Malês (1815), a Guerra dos Cabanos e seus desdobramentos (1832 e 1835), o movimento dos “Marimbondos” (1851 e 1852), revelando os sentidos políticos desses episódios. Conjuntamente, investigou as comunidades de quilombos e/ou os “coutos de malfeitores”, além dos “bandos de ladrões de cavalos” que se estabeleceram nas matas alagoanas. Focalizando particularmente a cidade de Maceió da década da abolição, observou o significativo contingente de escravizados e a intensificação das articulações e lutas, tirando da obscuridade ações de resistência que reinventaram estratégias de oposição à instituição escrava tendo como norte a conquista da liberdade. 

	Na obra desponta um exímio conhecedor do ofício de historiador, que desvelou segredos encobertos por evidências inexploradas e silêncios impostos, trazendo contribuições significativas para desnaturalizar as marcas de poder e resistências que balizaram as ações cotidianas, evidenciando-as como construções históricas e culturais, criticamente lançando luzes sobre as experiências de participação e inserção de mulheres e homens escravizados.

	Através de uma narrativa fluida e envolvente, o autor recuperou as experiências de luta e resistência, contribuindo para dar visibilidade a seus protagonistas. Cuidadosamente recobrou personagens, remontou cenários, recompôs práticas, discursos, ações e gestos, descobrindo o inesperado, trazendo à tona o que até então estava submerso (ocultado) no passado. Desse modo, produziu uma análise que não se caracteriza por uma descrença no presente e pela falta de perspectivas futuras, preocupando-se com as relações/tensões da contemporaneidade e vislumbrando novas possibilidades.

	Entre outras virtudes, o texto proporciona uma leitura envolvente, fundamentada na extensa investigação e na erudição do escritor, que usou toda a sua sensibilidade de pesquisador e narrador. Recomendaria ao leitor deixar-se levar por estes escritos, tendo o autor como um guia no desafio de descobrir os segredos dessas tramas e batalhas de mulheres e homens que perpetuam a sua luta pela liberdade e justiça social.

	

	Boa leitura!

	                                    

	Maria Izilda S. Matos

	SP, jan. 2020
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Sobre a imagem da capa

	 

	A obra que ilustra a capa do livro foi especialmente criada pela artista Mariana Marques. Ela tem se dedicado, nos últimos anos, à produção de telas com temáticas diversas, destacando seu olhar sobre o universo feminino e a diáspora africana nas Américas. A artista já havia produzido o desenho Moça do cabelo de renda (grafite sobre papel, 2015), imagem que foi capa do livro Sobreviver e resistir: os caminhos para liberdade de escravizadas e africanas livres em Maceió (1849-1888), também de autoria do historiador Danilo Luiz Marques. Ao receber o convite para produção da capa de Sob a “sombra” de Palmares, iniciou a leitura dos capítulos que compõem o livro, estabelecendo um diálogo artístico-historiográfico. Mariana, que além de artista é bacharel em História pela Universidade Federal de Alagoas (2012), estabeleceu um amplo diálogo com a história social da escravidão no Brasil, acarretando uma série de desenhos que procuraram captar as experiências vividas de escravizados, libertos e livres pobres que resistiram à instituição escravista. No processo criativo de OUVIR-LER-SENTIR-FAZER-REFAZER, a artista produziu uma série de imagens que buscaram representar escravizados revoltosos, quilombolas, cabanos, multidão contrária à lei do cativeiro de 1851, ladrões de cavalos e homens e mulheres vivendo nas fímbrias da escravidão na Maceió da década de 1880. As imagens estão sobrepostas no Mapa da Capitania de Cir II et Pernambuco (Capitanias de Sergipe Del Rey e Pernambuco), 1650, Biblioteca Nacional.

	 

	 


	


























 

	Desde que pisaram neste lado do Atlântico como escravos, os africanos conspiraram contra os senhores.

	João José Reis

	 




	Diante da propagação dos ideais abolicionistas, da rebeldia dos cativos e da crescente ingerência do Estado Imperial nas relações escravistas, cresciam as tensões e incertezas acerca do desfecho da questão servil no Brasil.

Wlamyra Albuquerque
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APRESENTAÇÃO



	por Amailton Magno Azevedo

	 

	O livro de Danilo Luiz Marques, Sob a “sombra” de Palmares: escravidão e resistência no século XIX, tomou a tradição de pensar a história sob o prisma das narrativas antissistêmicas, anti-hegemônicas. Potencializou histórias deslocadas do poder, dos poderosos. O autor parece ter sonhado com a liberdade junto com os seus sujeitos de pesquisa: escravizados, homens livres pobres, indígenas e outros esquecidos ficaram dignificados no seu texto. 

	Do ponto de vista das fontes e do diálogo bibliográfico, não há o que comentar. Danilo Luiz Marques foi exaustivo e minucioso. Um trabalho de fôlego que sem dúvida irá alterar a paisagem da produção historiográfica em Alagoas sobre a escravidão. A obra vem fazer coro com um legado historiográfico no Brasil que afirma ser o negro brasileiro o mais revoltado nas Américas no período escravista. Eu acrescentaria que no pós-abolição essa postura permaneceu. Mas, como ele mesmo diz na última linha do texto, o pós-abolição é uma outra história.

	Do ponto de vista da organização textual, Danilo tira uma onda com o leitor. Se é organização, densidade e volume o que faz um livro merecer atenção, não deixa por menos. Parece que se quer apenas a vaia dos desinformados, lembrando o polêmico Nelson Rodrigues.  

	A escravidão revelou ser uma verdade totalitária que pretendeu encapsular os africanos numa gaiola de ferro asfixiante. Essa verdade totalitária compôs a espinha dorsal da obra colonizadora nas Américas. A resistência negra foi a surpresa inesperada que recusou o paradigma societário da colonização. Se a escravidão era a ordem, a verdade apolínea, o discurso civilizatório do bem, como assim se verificou com os signos apoiadores desse modelo, como a cruz, a ciência, a retórica, a resistência, expressou outra possibilidade transversal a favor da liberdade.

	O livro inicia com um capítulo que revisita as revoltas dos malês na Bahia e sua articulação com Alagoas. João Reis considerou tais revoltas como as mais sérias em toda a América, pois tiveram repercussão nacional e internacional, como em Boston, Nova Iorque, Europa, Américas, chegando inclusive na África. E, pelo que consta na sua pesquisa, com repercussão também regional, como foi em Alagoas. Para Reis, se a revolta de 1835 ocorresse hoje, os punidos somariam 24 mil pessoas. 

	No capítulo seguinte, medita sobre a “falange dos papa-méis”: os cabanos. Outra revolta que indica a postura rebelde dos escravizados, indígenas e livres pobres. Parece haver nessa revolta uma articulação dos esquecidos do sistema escravista – livres pobres também apostaram numa postura altiva; indígenas que propagavam seus costumes para além das vivências originárias. A historiografia já revelou ser o consumo de mel uma prática herdada dos indígenas, bem como o cuidado com o asseio do corpo. 

	No capítulo III o foco está na revolta dos marimbondos, que confrontou com seu zunido perturbador a ordem senhorial. A revolta ocorre em um momento, como aponta Saquarema, de extremo conservadorismo senhorial diante do fim do tráfico. Estácio, o personagem machadiano, expressa muito bem esse período e como a classe senhorial se via e se sentia dona do mundo. Na revolta dos marimbondos, o livro explora outra questão importante: o perigo de os homens livres retornarem à escravidão. Isso revela que a experiência oitocentista no império era vivida sob um ambiente imprevisível. Um jogo sem regras confiáveis para os negros, mas sim confortáveis para os senhores. O império era uma casa tranquila para os brancos. 

	Citando o historiador Wilson Mattos, que afirma o papel de protagonismo decisivo das populações de origem africana no desfecho do cativeiro, elevam-se os escravizados à condição de agentes sociais ativos e incisivos. Sob esse prisma, é possível afirmar que esses agentes nunca se permitiram ser “coisas”, embora o sistema desejasse coisificá-los. Revoltas, artes do corpo, cantorias, aquilombamento e outras insubmissões fizeram do negro brasileiro um pensador e um detentor de valores africanos reposicionados no ambiente da colônia, do império e também da República. 

	No capítulo IV, Danilo problematiza como as autoridades haviam perdido o controle sobre o aquilombamento. Revela também como buscavam mascarar as notícias desses aquilombamentos, pretendendo, com isso, tranquilizar um ambiente que já estava intranquilo. No capítulo V, os audaciosos larápios que roubavam cavalos dão o tom do discurso, demonstrando como os escravizados, libertos e livres pobres improvisavam a existência nas fímbrias do sistema. Com planos miúdos, incomodavam os larápios barões com o roubo de cavalos. 

	O capítulo VI desloca o olhar para a questão da escravidão no espaço urbano e semiurbano, buscando rastrear memórias e territórios negros que impregnaram a cidade de Maceió. Os negros fizeram da cidade seu espaço de liberdade, já que para as classes senhoriais a cidade era um lugar febril, como diria Sidney Chalhoub. Para os negros, a cidade é festa, música e possibilidade de sobrevivência e luta pela liberdade. Para os brancos, a cidade é doença, câncer a ser extirpado. Sendo assim, projetos de higienização e segregação à moda tropical se tornariam prioritários no império e na república, constituindo a segunda tragédia brasileira – o apartheid das cidades. O encarceramento espacial e racial superexplicitado nas senzalas, chácaras, cortiços, favelas e periferias escancarava o fracasso que foi e é o Brasil. A primeira tragédia foi muito bem explorada pelo autor deste livro.

	 

	Amailton Magno Azevedo

	(Departamento de História da PUC-SP)

	SP, jan. 2020

	 


	 


INTRODUÇÃO






	

	Em 4 de fevereiro de 1842, o então presidente da província de Alagoas, Manoel Felizardo de Souza e Mello, discursou à Assembleia Legislativa e problematizou questões relacionadas à segurança e tranquilidade pública, expondo como caso emergencial a situação na região conhecida como Ponta dos Mangues ou Capoeiras, pertencente à Freguesia de São Bento (litoral norte de Alagoas). A queixa era de que “os homens” viviam constantemente cercados por bandos de assassinos, “e com eles se fazem temidos, e reputados até das autoridades: outros de menos importância vagueiam sem domicílio certo, e constantemente armados e prontos a executar qualquer crime”1. Percebe-se que a fala se referia a “homens” livres pertencentes à “classe baixa”, trabalhadores braçais e, possivelmente, escravizados fugidos. Manoel Felizardo de Souza e Mello ainda pronunciou o seguinte:

	 

	Os habitantes desses miseráveis ranchos, passão os dias de serviço a porta sobre calcanhares, com o bacamarte e a faca ao lado na mais completa indolência, a qual, além da caça, só motivos censuráveis os arrancam.

	Com tal habito de vida, o que se pode, Senhores, esperar de semelhante gente? Não seriam para almejar Leis, que melhorando a polícia nos prevenisse contra horrores semelhantes aos de que fora o vítimas o Pará em 1835, e o Maranhão em 1838? Em todas estas desordens homens da mais baixa extração hastearam o pendão do roubo, o extermínio, e imensos soldados apareceram. Na última Província um preto sem a menor importância social, não sabendo ler nem escrever, teve debaixo de suas ordens 12:000 vadios, que se tornaram outros tantos facinorosos, praticando fatos, cuja narração mesmo horroriza.

	Não são nesta Província braços que nos faltam: se os que existem inúteis ou nocivos, fossem aproveitados, extraordinário incremento teria a nossa lavoura, e nasceriam outras diferentes espécies de indústria.2

	 

	O presidente da província também se queixava da não existência de segurança pública no sertão e do “estado lastimoso” a que tinha chegado Alagoas.3 Entretanto, destacou alguns possíveis melhoramentos em decorrência dos investimentos na Guarda Nacional e na polícia: o recrutamento e a consequente expulsão de 608 indivíduos tidos como ociosos e com maus hábitos de vida, além das “cinco execuções de pena na capital, que tiveram lugar, ainda que em escravos, e pessoas desprezíveis”4. 

	A referência aos acontecimentos no Pará e no Maranhão na década de 1830 permite notar a preocupação das autoridades em controlar possíveis revoltas de escravizados, libertos e livres pobres na região. Dessa maneira, foi proposto que essas pessoas fossem aproveitadas com seus trabalhos “braçais” na lavoura e em outras indústrias. Tratando-se da conjuntura da década de 1840, muitos seriam escravizados ou reescravizados, já que tal prática, bastante recorrente na época, era exercida tanto pelos senhores escravocratas como pelo próprio estado.

	As palavras de Manoel Felizardo de Souza e Mello demonstravam as precauções tomadas pelas autoridades para inibir qualquer tentativa de insubordinação escrava. Era uma espécie de prestação de contas à classe senhorial em relação aos constantes episódios de insurgência protagonizados por escravizados, libertos e homens livres pobres, nas primeiras décadas do século XIX, na região alagoana, como a tentativa de Revolta Malê, em 1815, a Guerra dos Cabanos, na década de 1830, e os “Marimbondos”, entre 1851 e 1852. Nessa conjuntura, o presidente da província propôs a “organização de colônias, cujos elementos fossem os sujeitos vadios, e que nenhum modo de vida honesto apresentam”5. Justificou que essas Colônias não só criariam, “com o seu trabalho, vários e avultados produtos, e tornariam melhores seus membros, mas obrigariam ao resto da população a procurar meios honestos de subsistência”6. Argumentou também que, apesar das despesas iniciais com a administração dessas colônias, com o tempo seriam estabelecidas com elas “novas e abundantes fontes de riqueza, colhendo-se assim dois importantes proveitos, o de moralizar a população, e de aumentar as rendas públicas”7.

	Portanto, a prática da escravização e reescravização de homens aparecia como pauta principal, sendo possível perceber uma dupla preocupação: o controle da população que constantemente incomodava a hegemonia senhorial com tentativas de insubordinação, e a consequente fonte de receita para o governo provincial. Segundo João José Reis, as elites nacionais “conciliaram discursos liberais e civilizatórios com a manutenção da escravidão”8. Além disso, o vasto histórico de episódios de insurgência envolvendo escravizados e libertos, como Palmares, estava presente na mentalidade das autoridades e senhores de engenho.

	As revoltas e formações de quilombos se caracterizaram como as mais importantes ou impactantes formas de resistência coletiva sob a escravidão. As revoltas tornaram-se mais frequentes a partir do final do século XVIII, sendo favorecidas “pela expansão das áreas dedicadas à agricultura de exportação e a consequente intensificação do tráfico escravo, que fez crescer a população cativa e em particular o seu contingente africano”9. As rebeliões escravas podem ser consideradas a mais direta e inequívoca forma de resistência em âmbito coletivo. Entretanto, tinham várias facetas e não se limitavam à ideia de destruição da instituição escravista ou de liberdade imediata dos escravizados, muitas “visavam apenas corrigir excessos de tirania, diminuir até um limite tolerável a opressão, reivindicando benefícios [...] ou punindo feitores particularmente cruéis”10. 

	Alagoas também foi palco desses episódios que contestaram a escravidão, em especial nas primeiras décadas do século XIX. O intenso tráfico de africanos ao longo da primeira metade do oitocentos “transformou o campo próspero e as cidades maiores em pequenas Áfricas, [...] o que causava temores e às vezes rumores de conspiração, sobretudo depois da Revolta de 1835 na Bahia”11. Nesse período, a herança do ônus econômico lançado pelos Palmares ainda estava presente12, temia-se que revoltas e quilombos afetassem a economia senhorial. Apesar de todo o controle impetrado pelas autoridades, a escravidão era vulnerável.

	A primeira metade do século XIX, portanto, foi a época dos movimentos por independência e de revoltas regionais, ocasionando a difusão de ideias liberais e, posteriormente, abolicionistas. Essa conjuntura criou um ambiente favorável à rebeldia escrava, quando não a envolvia de forma direta.13 Neste livro, busca-se estudar episódios de insubordinação protagonizados por escravizados, libertos e livres pobres que abalaram a instituição escrava. Será problematizada aqui a revolta dos malês na comarca de Alagoas, em 1815, e a Guerra dos Cabanos, entre 1832 e 1835, que ainda teria desdobramentos na década seguinte. Será abordado o movimento dos “Marimbondos” entre 1851 e 1852, que se constituiu de vários motins contrários à lei do registro civil, à lei do cativeiro e, em menor medida, ao censo geral do Império. A ideia é recuperar o conteúdo político desses episódios, esvaziado por uma historiografia tradicional, rompendo assim com o discurso “antimultitudinário” proveniente dela.

	Também serão abordadas as comunidades de quilombos e/ou os “coutos de malfeitores” que se estabeleceram nas matas alagoanas, os “bandos de ladrões de cavalos” atuantes na década de 1880 e, por fim, a Maceió da década da abolição, uma cidade negra que recebeu um grande contingente de escravizados fugidos, que aspiravam sua liberdade, travando no dia a dia várias batalhas contra a instituição escrava. A proposta é refletir sobre os últimos anos da escravidão em Alagoas, a partir das experiências de escravizados e libertos, sem perder de vista suas articulações com os movimentos abolicionistas, bastante atuantes em Maceió.14

	Isto posto, dentro das “lutas políticas contra o esquecimento ou ao que escapa da consciência individual ou histórica”15, o tema que permeia esta pesquisa são as práticas para a constituição de uma hegemonia senhorial e a maneira como os escravizados resistiram e procuraram, de diferentes formas, combater a instituição escravista na Alagoas oitocentista. Aqui há um comprometimento com uma “história contra o esquecimento”16, não entendendo a história palmarina como um “passado fossilizado”, sem relações com a resistência à escravidão no século XIX. Como eixo norteador são tomadas as experiências de vida dos sujeitos históricos marginalizados do poder, dando ênfase às vozes dissonantes dos escravizados, mas também atentando às redes de solidariedade e sociabilidade estabelecidas com libertos e livres pobres. 

	A relação entre hegemonia e contra-hegemonia constitui o fio condutor da pesquisa.17 Variadas práticas de dominação foram exercidas pela hegemonia senhorial buscando conter a existência de quilombos e combater outras formas de insubordinação escrava. Produziu-se um excesso de leis, recomendações e medidas, “legais” e “ilegais”, para reprimir a resistência dos escravizados.18 A população escrava, por sua vez, procurou resistir à hegemonia posta de variadas maneiras. Segundo Stuart Schwartz,

	 

	Recalcitrância no dia a dia, diminuição do ritmo de trabalho e sabotagem foram provavelmente as formas de resistência mais comuns, enquanto autodestruição através do suicídio, infanticídio ou tentativas manifestas de vingança foram, em sentido pessoal, as atitudes mais extremas. Os exemplos mais dramáticos de ação coletiva foram uma série de revoltas de escravos ocorridas na Bahia no início do século dezenove; entretanto, revoltas como a dos malês, em 1835, foram episódios verdadeiramente extraordinários. A fuga foi, de longe, a forma mais comum de resistência escrava no Brasil colonial e um problema característico do regime escravista brasileiro foi a existência das comunidades de fugitivos denominadas diversamente mocambos, ladeiras, magotes ou quilombos.19

	 

	No Brasil oitocentista, foram inúmeros os debates acerca da escravidão: ao mesmo tempo que criaram mecanismos para sua manutenção20, discutiram como a população cativa poderia, de forma “legítima”, mudar o status jurídico e conquistar a liberdade. Nessa conjuntura, o direito contribuiu, de forma simultânea, para a perpetuação do poder de proprietários e para que escravizados e libertos desafiassem o poder senhorial.21 Assim, o direito foi algo fundamental para manter a instituição escravista e, ao mesmo tempo, um meio para a garantia da cidadania. 

	Depois da independência, em 1822, o Estado brasileiro tornou-se o responsável por “cuidar de promover o bom tratamento dos escravos e propor arbítrios para facilitar sua lenta emancipação”22. Todavia, nas décadas seguintes, a classe senhorial brasileira se serviu do Estado Imperial para construir uma unidade23 e consolidar uma “dupla expansão: horizontal, em relação aos demais plantadores escravistas [...], e vertical, em relação às pessoas que só detinham a si mesmas como propriedade”24.

	Analisando a conjuntura desse período, Tâmis Parron trabalha com o conceito política da escravidão, entendido por ele como uma rede de alianças sociais e políticas “costuradas em favor da estabilidade institucional da escravidão, que, por sua vez, consistia no emprego dos órgãos máximos do Estado nacional brasileiro em benefício dos interesses senhoriais”25. Muito presente no parlamento brasileiro do século XIX, a política da escravidão pode ser subdividida em duas fases: a política do contrabando negreiro (1835-1850) e a da era pós-contrabando (1850-1865). O tráfico negreiro estava atrelado à construção do Estado nacional brasileiro, e foi um misto de planejamento econômico e formação partidária. Sobre esse período, Parron sublinha:

	 

	Entre 1850 e 1865, desaparece a política do contrabando negreiro para surgir política da escravidão na era do pós-contrabando (1850-1865). A distinção se faz necessária, pois, ao contrário do tráfico, o cativeiro não era uma instituição que acordos internacionais e uma lei nacional haviam tornado clandestina; de resto, ele interessava com mais universalidade que a pirataria negreira, destinada a beneficiar as regiões de plantation mais capitalizadas do país. Se o contrabando necessitava de uma ação decisiva para inverter sua ilegalidade institucional, a escravidão, pelo contrário, precisava evitar ações decisivas que invertessem sua legitimidade estatutária. Ela, enfim, não precisava ser aberta, mas mantida.26

	 

	Assim, é possível afirmar que a política da escravidão está intimamente ligada a um debate mais amplo sobre a natureza do Estado brasileiro no século XIX.27 A parcela escravocrata da sociedade, a partir dos episódios no Haiti, perguntava-se qual seria a garantia de que algo semelhante não ocorreria no Brasil. A revolução de São Domingos se tornou parte do mundo cognitivo dos escravizados28, como forma de pensar a liberdade, e significou para a resistência escrava uma ruptura radical possível29 – os efeitos e as constantes referências à sua existência foram sentidos em toda a América e no Caribe. 

	Para Ada Ferrer, os acontecimentos no Haiti modelaram a forma como escravizados e senhores “passaram a ver uns aos outros e a considerar sua situação e seu futuro. Eles mudaram a forma de se referir às punições, expressando em voz alta seu desprezo, compreendendo seu próprio poder ou impotência”30. A preocupação dos escravocratas aumentaria com a chegada das informações da revolta escrava em Demerara no ano de 1823, que ameaçou a ordem colonial britânica na atual Guiana.31 Nas décadas que se sucederam, uma simples menção ao Haiti detinha um poder evocativo. 

	No mundo atlântico, pontua Ada Ferrer, além de buscar compreender o modo como a revolução haitiana foi apreendida, é necessário examinar as suas instrumentalizações: os objetivos, a natureza e os efeitos do uso sistemático de referências e imagens a uma revolução negra. O que estava por trás desse uso, muitas das vezes, era um projeto de fortalecimento do poder hegemônico escravocrata, as medidas que seriam tomadas para evitar “outro Haiti” e perpetuar a instituição escravista. Sobre as reverberações da revolução haitiana em Cuba, por exemplo, Ferrer entende que na ilha, que estava sob colonização da Espanha e a algumas milhas de distância de São Domingos, tais acontecimentos levaram ao debate e implementação de medidas para reforçar a instituição da escravidão.32

	No Brasil, desde meados do século XVI, quando se iniciou o processo de escravidão negra, a existência de quilombos, os assaltos a fazendas, as pequenas revoltas individuais e coletivas e as tentativas de grandes insurreições foram constantes. Nas três primeiras décadas do século XIX, as sombrias expectativas existentes entre autoridades e escravocratas se concretizaram com o desenrolar das insurreições baianas organizadas pelos haussás e nagôs.

	 

	E se elas não conseguiram alcançar seus objetivos, nem por isso eram menos atemorizantes. A persistência um dia poderia ter sucesso e em muitos ouvidos educados ressoava ameaçadora, a cantiga entoada em 1823 nas ruas de Pernambuco: “Marinheiros e Caiados/ Todos devem se acabar/ Porque só pardos e pretos/ O país hão de habitar”.33

	 

	Em seu artigo intitulado Joaquim Nabuco e a emancipação dos escravos, Sylvio Romero afirmou que “o Brasil não é e não deve ser o Haiti”34, ilustrando, assim, o pensamento de uma grande parcela das elites brasileiras do século XIX acerca da questão escravista. Na Bahia, região continuamente afetada por sedições de escravizados, o deputado José Lino Coutinho, em 1827, perguntava-se qual “segurança interna pode ter uma nação cujo número dos escravos é excessivo em relação àquele dos indivíduos livres?”35

	Nessa conjuntura, os escravizados sabiam os caminhos possíveis a trilhar rumo à conquista da liberdade: além de insurreições, fugas, quilombos e crimes, exploraram as possibilidades e brechas que a legislação brasileira do século XIX apresentava, buscando, assim, gerar benefícios para si e suas famílias. Seria ingenuidade dos historiadores “acreditar que os cativos não tinham conhecimento dos conflitos políticos"36 que marcaram o século XIX. Obviamente, a população escravizada dispunha de poucos recursos políticos, entretanto, não desconhecia o que se passava no mundo político dos homens livres. Aproveitando-se das divisões existentes entre estes, “selecionaram temas que lhes interessavam do ideário liberal, traduziram e emprestaram significados próprios às reformas operadas no escravismo brasileiro ao longo do século XIX”37. Dessa maneira, foram temas subjacentes nas discussões políticas do Império do Brasil: o crescimento econômico, raça, cidadania, ordem social e resistência escrava.

	Partindo do espaço alagoano, este livro segue a linha de um combate pela memória da diáspora africana no Brasil, engajando-se no “esforço para retirar das garras do esquecimento ideológico”38 as marcas da resistência escrava no século XIX. A opção por trabalhar com o período oitocentista se dá por abarcar o momento em que Alagoas se emancipou de Pernambuco, em 181739, até os anos finais da instituição escrava no Brasil. O século XIX – na história da população cativa – pode ser entendido como um longo percurso rumo à liberdade, o qual perpassou duas conjunturas bastante distintas: a de um pleno desenvolvimento do cativeiro e crescimento da população escravizada até 1850; e, posteriormente, após a extinção do tráfico atlântico, o declínio da instituição escravista, o aumento da população liberta e a diminuição da população cativa.40 Além de ser um período de pulverização da resistência escrava numa proporção jamais vista antes.

	Mesmo diante dos episódios ocorridos no Haiti, em Demerara e na Bahia, autoridades e senhores escravocratas brasileiros projetaram para o século XIX a manutenção da instituição escrava. Para isso, atentaram para as novas demandas criadas no mundo e a coexistência de interesses capitalistas e abolicionistas.41 Para João José Reis,

	 

	A escravidão brasileira alcançaria seu ápice no século XIX, difundida como estava em todo o território nacional, os diversos setores da economia, conformando praticamente todas as instituições sociais, em especial a família. Saliente-se também que a propriedade em escravos não se limitava a grandes senhores de engenho, fazendeiros e mineradores. Tanto no campo como na cidade era grande o número de pequenos escravistas, donos de um, dois, três escravos, trabalhadores na pequena lavoura, no trabalho de rua ou no de casa. Por todas essas características, os escravos marcaram em profundidade os costumes, o imaginário, a cultura e até, através de uma intensa miscigenação, o próprio perfil étnico-racial de nossa população. Tendo sido o Brasil o último país do hemisfério a abolir a escravidão, em 1888, pode-se dizer que a história do século XIX brasileiro, que viu esse imenso território formar-se enquanto nação independente, se confunde com a história do apogeu e queda do regime escravista.42

	 

	Tecendo comentários sobre a conjuntura política da década de 1820, Tâmis Parron enfatiza o papel central das altas taxas de alforria, dinamizando a sociedade escravista brasileira. Requalificada em termos de “cidadania”, a “inclusão de mulatos e libertos no campo dos direitos civis pode ter servido ao propósito de afastá-los do mundo dos excluídos (escravos) e, assim, prevenir insurreições populares”43, fundadas em grande parte na solidariedade de cor (união de cativos e libertos). A partir da constituição de 1826, produziu-se uma ideia falsa de “liberdade civil” para, assim, reproduzir e perpetuar a escravidão, já que o debate em torno do fim do tráfico atlântico havia iniciado. 

	Nesse sentido, o autor enfatiza a importância de se entender a lei de 1831 como um ponto de articulação entre ação legal e interação social, não como mera prescrição normativa nem simulação diplomática. Assim, faz um paralelo entre economia mundial, abolicionismo britânico e o Brasil da década de 1830, fervilhado pelas revoltas escravas protagonizadas pelos malês, principalmente na Bahia. Parron ressalta a necessidade de levar em consideração a repercussão das insurreições escravas nas atividades parlamentares, desse modo, qualquer análise sobre as vicissitudes e o porvir da lei de 7 de novembro de 1831 deve inter-relacionar as ações de resistência escrava, os efeitos do movimento abolicionista e a conjuntura de disputas políticas no Império do Brasil.44 Se a lei de 1831 não foi mera iniciativa para “inglês ver”, as tentativas de revogá-la foram feitas para os brasileiros verem e aproveitarem.45

	Após 1850, no contexto gerado pelo fim do tráfico atlântico e pelo aumento do comércio interprovincial, os escravizados continuaram adotando várias estratégias para conquistar a liberdade, entre elas a luta pela alforria.46 Marcus de Carvalho pontua a alforria como uma situação dinâmica e indefinida, sendo que muitas vezes poderia não ser sinônimo de liberdade47, haja vista as condições de exploração com que muitos libertos se deparavam no Brasil escravista, além do iminente risco de reescravização. 

	Dialogando com os estudos de Sidney Chalhoub, que entende os sentidos que os cativos atribuíam à liberdade como múltiplos e assentados nas experiências no cativeiro48, Paulino Cardoso concebe que a escravidão, enquanto relação individualizada entre escravizado e senhor, com “a promessa da alforria atuando como moeda de troca de fidelidade, proteção e obediência, era apenas uma representação oriunda da própria política de domínio senhorial”49. Todavia, os escravizados criaram estratégias e se articularam com o objetivo de conquistar a alforria.50 Nesse aspecto, é fundamental compreender a importância das negociações cotidianas realizadas por eles, já que a resistência escrava e o anseio por liberdade constituíam uma permanente fonte de tensão, contrapondo-se à hegemonia dos senhores proprietários de escravizados.51

	O ano de 1871 foi marcante na conjuntura final da instituição escrava do Brasil, isso por conta do advento da Lei do Ventre Livre, que, entre outras medidas, interferiu na prática costumeira da alforria e estipulou um prazo máximo de sete anos para sua concessão com prestação de serviços. Todavia, “nem sempre a negociação direta dos cativos com os proprietários resultava na conquista pela liberdade do escravo”52. Em muitos casos, para garantir os direitos acordados, como a autocompra, os escravizados recorriam à tutela do Estado por meio das ações de liberdade.

	Wilson Roberto de Mattos entende que essa lei não deve ser entendida como uma obra repentina de parlamentares e escravocratas, “e sim como indicação de um campo de pressões e lutas políticas e sociais”53. Assim, foi formada uma arena de conflitos, resistências e negociações. O artigo de número 4 da lei de 28 de setembro de 1871, para se ter uma ideia, permitiu ao escravizado a formação de pecúlio proveniente de doações, heranças e economias realizadas através do trabalho ao ganho, desde que com o consentimento do senhor.54

	Em relatório provincial apresentado à Assembleia Legislativa de Alagoas, Silvino Elvidio de Carneiro Cunha teceu comentários acerca da emancipação dos escravizados e definiu a lei de 1871 como satisfatória “a uma das vivas e ardentes aspirações do país”, cujo espírito no século XIX já não toleraria mais “a perpetuidade da escravidão”. O então presidente de Alagoas enxergava como prudentes e sábias as medidas para emancipação do “estado servil”, mas seria preciso atuar para “não despertar de qualquer modo da parte dos escravos outros sentimentos, que não sejam de muito amor e de muita obediência aos senhores”55, revelando assim como iam se operando medidas preventivas em relação à rebeldia escrava.

	A lei de 1871 foi uma das mais complexas na história do país, pois se esperava que ela alterasse o status quo de um modo satisfatório para os críticos da escravatura, embora defendesse, ao mesmo tempo, os direitos dos escravocratas.56 Com ela também foi criado o Fundo de Emancipação, aumentando a expectativa dos escravizados, “que sentiam o governo agindo em favor deles, mesmo que, na realidade, não fosse bem assim”57. 

	Antes da promulgação de tal lei, advogados e juízes que trabalhavam pela liberdade dos escravizados utilizavam argumentos baseados no Direito Natural, nas Ordenações Filipinas e no Código Romano para ter um maior respaldo nas normas costumeiras.58 Em algumas alforrias concedidas havia a possibilidade de revogação, sobremaneira se fosse uma alforria condicional, a qual impunha condições para a liberdade dos escravizados, como a compra de meia alforria, sendo a outra metade paga em serviços ou conquistada após a morte do senhor. Esse tipo de prática foi comum entre os senhores, servindo como mecanismo de controle da população escravizada, pois a “liberdade não era imediata nem plenamente outorgada. Os escravizados tinham que dar o melhor de si, realizando os serviços de maneira satisfatória”59, além de apresentar um comportamento “socialmente aceito”. Qualquer demonstração de indisciplina poderia ser motivo para a revogação da alforria condicionada.

	Para Celia Maria Marinho Azevedo, a lei de 1871 deve ser percebida considerando as mudanças psicossociais promovidas no quotidiano “de dominantes e dominados”60, pois ela foi muito mais que o Ventre Livre: além de garantir a liberdade para os filhos de escravizados, estabeleceu a questão do pecúlio, dinamizando as relações entre senhores e escravizados. Essa lei tinha como grande meta a socialização dos custos da escravidão, o Estado Imperial não estava disposto a arcar com os “prejuízos” dos senhores. Ao garantir aos escravizados o direito à constituição de pecúlio para compra da própria alforria, seria possível diminuir os custos de uma suposta indenização aos senhores, tendo à frente o horizonte iminente da abolição. Em 28 de julho de 1871, o periódico União Liberal chegou a publicar um anúncio intitulado Escravidão: questão da atualidade dizendo que a “[...] conveniência de fazer-se a emancipação dos escravos no Brasil, resolve a questão do ventre livre e emancipação dos escravos sem o prejuízo dos senhores e nem grandes sacrifícios do estado”61.

	 Ricardo Salles entende o ano de 1871 como marco inicial da crise do regime “escravista, caracterizado por um ritmo de declínio demográfico relativamente lento e pela perspectiva inevitável do fim da mão de obra escrava em futuro mais ou menos previsível”62. Ocorreram, assim, rupturas no bloco hegemônico da instituição escravista no Brasil. A aprovação da Lei do Ventre Livre foi resultado de um processo de mudança na correlação de forças entre senhores e escravizados, além da resistência cativa pela abolição do tráfico negreiro, em 1850, intensificada com a crise institucional aberta pela Guerra do Paraguai63, em 186564. Francisco Doratioto sinaliza que a chamada “maldita guerra” foi o momento de apogeu da força militar e da capacidade diplomática do Império do Brasil, entretanto, “de forma paradoxal, contribuiu para o acirramento de contradições do Estado monárquico brasileiro, enfraquecendo-o”65. 

	Warren Dean aponta a rebeldia dos escravizados como um fator importante para a derrocada final da escravidão66, e Keyla Grinberg assinala que o redimensionamento das relações entre senhores e escravizados foi um dos recursos usados por cativos e advogados para “pressionar pela obtenção da alforria, e até mesmo da emancipação geral, a partir da década de 1860”67. Nos anos 1880, quando a escravidão entrou numa “espécie de declínio moral”, ocorreu o aumento das fugas de escravizados, muitas auxiliadas por abolicionistas.68 Nessa época, o abolicionismo estava cada vez mais difundido na sociedade brasileira. 

	No editorial de 28 de setembro de 1881 do jornal O Orbe, por ocasião dos dez anos da Lei do Ventre Livre, dizia-se que a escravidão em poucos anos desapareceria completamente, entendida como o “cancro que tanto depõe contra os nossos foros de homens civilizados”69. Maria Helena P. T. Machado, ao estudar os movimentos sociais que povoaram o sudeste escravista na década da abolição, ressalta esse período como sendo fértil em “debates, movimentação política e projetos reformadores que, em seu conjunto, ensejaram, pela primeira vez, uma difusa vontade política de reformas e mudanças”70. E os escravizados, nesse contexto, passaram a exigir a liberdade no campo jurídico frequentemente. 

	Foram promulgados decretos, leis e posturas repressoras em relação aos escravizados, libertos e livres pobres ao longo do século XIX. Em 12 de março de 1838, o presidente da província de Alagoas, Rodrigo de Souza da Silva Pontes, sancionou as atribuições dos juízes municipais. Entre suas funções estavam: “Fazer destruir quilombos e coito de malfeitores, e providenciar a que se não formem, e mandar rondar nos lugares onde convier”71; e “dissolver todos os ajuntamentos ilícitos, ou em que houver manifesto perigo de desordem”72. A população escravizada, em contrapartida, desenvolvia artimanhas e necessitava manter segredos, esconderijos e quilombos para se camuflar e resistir ao controle senhorial.73 Um local que permaneceu sob constante vigilância foi a região Serrana dos Quilombos (Serra da Barriga e seu entorno), que era formada pela Vila Nova da Imperatriz (antiga Cerca Real dos Macacos e atual União dos Palmares) e pela Vila de Viçosa.

	A classe senhorial utilizava diversas posturas municipais para manter o controle social.74 Segundo Irinéia M. Franco dos Santos, houve um aumento de posturas referentes à população negra em virtude das rebeliões escravas na Bahia na primeira metade do século XIX.75 Em Alagoas, foi proibida a manifestação cultural quilombo, praticada na cidade e em outras regiões em tempos de festas natalinas e nas celebrações de irmandades, como a de Nossa Senhora do Rosário.76 Apresentada por populares, fazia uma representação da Guerra de Palmares, em que se travava uma batalha entre negros e índios. 

	A constante luta entre a cultura dominante e a cultura popular – a primeira buscando desorganizar e reorganizar a segunda – acarreta resistências e superações. Nas palavras de Hall, seria a dialética cultural, a relação hegemonia e contra-hegemonia, na qual o campo da cultura se tornava “uma espécie de campo de batalhas permanente, onde não se obtêm vitórias definitivas, mas onde há sempre posições estratégicas a serem conquistadas ou perdidas”77. 

	Ao longo deste livro, percebe-se que a hegemonia senhorial procurou exercer sua dominação combatendo os quilombos, as revoltas, as fugas, restringindo as alforrias e proibindo as práticas culturais de matrizes africanas. Em contrapartida, houve a resistência escrava, que também se configurou no campo da cultura. Na contramão do poder senhorial estavam os escravizados, libertos e livres pobres, que se reinventaram e desenvolveram, dentro das possibilidades existentes, variadas estratégias para conseguir meios de subsistência e resistir à instituição escravista, tendo sempre a liberdade em seu horizonte. Assim, além de revoltas e quilombos, houve negociações com os senhores, ameaças, roubos, sabotagens, suicídios, infanticídios, assassinatos, greves78, celebrações e festas negras.  

	Para o melhor entendimento dessas questões, desenvolveu-se uma leitura a contrapelo79 de variados documentos, tendo o intuito de vislumbrar a resistência escrava na Alagoas do oitocentos. Desse modo, foi necessário interpretar silêncios e ler nas entrelinhas os registros do passado da população marginalizada do poder hegemônico, que se escondem e se fragmentam em escritos peneirados pela classe dominante, pelo olhar normativo de escravocratas e burocratas.

	Poucas informações ficaram “da faina do quotidiano nos documentos escritos, que são por sua própria natureza avessos”80 à lógica do dia a dia de escravizados, libertos e livres pobres. Analisando-os por meio de uma leitura a contrapelo, pode-se adentrar a luta diária pela sobrevivência e resistência dessa população, possibilitando vislumbrar, “das entrelinhas, das fissuras e do implícito”81, um passado silenciado pela escrita factual da história. 

	Assim, no esforço para captar as experiências de vida dessa população e compreender como se deu o processo de luta contra a hegemonia senhorial ao longo do século XIX, torna-se necessário recorrer à pluralidade das fontes: Relatórios da Província de Alagoas, Periódicos, correspondências de autoridades e documentação policial do Arquivo Nacional e do Arquivo Público de Alagoas. 

	Na trajetória da pesquisa, a voz de um saudoso cantador de coco soou aos ouvidos e entrou na mente, inspirando os escritos. Mestre Verdelinho das Alagoas dizia “que a terra gira com o seu grande poder”:

	 

	Porque no céu a gente vê uma estrelinha

	Aquela estrela nasce e se põe às seis horas

	Quando é de manhã, aquela estrela vai embora



Tem uma maior e tem outra mais miudinha

	Tem uma acesa e outra mais apagadinha

	Seis horas da noite é que pega aparecer

	Quando é de manhãzinha ela torna a se esconder

	Só de noite ela brilha em cima do firmamento82

	 

	Aqui, entende-se a luta dos povos africanos e seus descendentes durante os séculos de escravidão no Brasil como o “grande poder” que construiu o firmamento da liberdade. As estrelas que se põem, nascem, vão embora, são maiores ou menores, acedem e apagam, aparecem, tornam a aparecer e brilham, é como são vistas as experiências de vida daqueles que lutaram contra a instituição escravista, que se escodem e se fragmentam em meio a correspondências e relatórios de autoridades, jornais, documentação policial e na cultura de tradição oral. Captar histórias dissonantes à lógica senhorial é o desafio deste livro.

	Para análise da documentação, visando o vislumbre da resistência, adota-se a metodologia da Hermenêutica do Quotidiano83. Entendendo o quotidiano como algo que nos é dado diariamente, uma área de improvisação de papéis informais onde se multiplicam formas peculiares de resistência e luta84, acredita-se aqui que os sujeitos históricos marginalizados pelos grupos dominantes subverteram a dominação e utilizaram táticas e práticas de resistência diárias. 

	A história social da escravidão no Brasil se preocupou com os significados da reconstituição das vidas cativas em suas dimensões socioculturais independentes, buscando captar as relações intragrupos e com os demais “desclassificados, suas possibilidades de mobilidade social, os espaços de autonomia, mecanismos de desobediência e submissão, redes de solidariedades vertical e horizontal”85. Os historiadores passaram a se debruçar sobre tensões e conflitos que necessitam de uma hermenêutica radical para tratar do alcance da politização do privado, das relações de gênero, de uma pluralidade de sujeitos e de diferentes processos históricos ante o movimento de construção das suas subjetividades.

	A hermenêutica das lutas do quotidiano é uma ferramenta para o historiador que procura vislumbrar a resistência à hegemonia posta e as estratégias de sobrevivência desenvolvidas por sujeitos históricos à margem do processo de dominação. A resistência se configura somente fora do discurso político estabelecido, assim, o historiador precisa “interpretar por entre as linhas de documentos imersos na ideologia dominante, indícios de modos de ser”86, o que possibilita olhar para práticas sociais de sujeitos marginalizados pela ideologia dominante e documentar necessidades sociais de “pessoas oprimidas”. 

	Na produção historiografica, recorre-se a clássicos estudos, sobretudo os da história social da escravidão no Brasil, que ganhou força a partir dos anos 1970, atentando também a produções mais recentes, como a coletânea Tornando-se livre87, organizada por Maria Helena P. T. Machado e Celso Thomas Castilho. Essas pesquisas irão aparecer ao longo dos capítulos e, algumas vezes, terão breves comentários nas notas de rodapé. Não caberia aqui uma lista completa, até porque isso poderia causar alguma injustiça por lapso, além de prolongar bastante este texto introdutório. No entanto, destaca-se uma geração de historiadores que vêm desenvolvendo estudos notáveis e são indispensáveis. Trata-se de pesquisadores negros advindos de uma militância política nas lutas sociais e antirracistas, que têm publicado suas teses e dissertações a partir dos anos 2000. Alguns nomes se tornam imprescindíveis para a pesquisa, como: Wilson Roberto de Mattos, Wlamyra R. de Albuquerque, Ynaê Lopes dos Santos e Salloma Salomão Jovino da Silva. Tais trabalhos somam-se a autores clássicos, intelectuais e militantes do movimento negro como Beatriz Nascimento, Clóvis Moura e Kabengele Munanga.

	Wilson Roberto de Mattos88, em Negros contra a ordem, objetiva “analisar as diversas formas de resistência negra em Salvador - BA nas décadas finais da escravidão”89. Sua pesquisa contribui para o entendimento das significações culturais próprias dos processos de configuração de espaços urbanos. Também tendo como palco de análise a Bahia, e atenta a questões nacionais e internacionais, Wlamyra R. de Albuquerque90 tem um estudo de destaque acerca da abolição da escravidão e cidadania negra no Brasil: O Jogo da Dissimulação91. A obra percorre as décadas finais do século XIX com a preocupação de tecer um quadro matizado e rico articulando a questão racial e o fim do escravismo no Brasil, momento em que foram colocados em disputa e negociação os sentidos da cidadania.

	Ynaê Lopes dos Santos92 possui duas pesquisas de relevo sobre a escravidão urbana no século XIX. Sua dissertação de mestrado, Além da Senzala93, examina os diferentes arranjos de moradia escrava no Rio de Janeiro entre 1808 e 1850. Já em Irmãs do Atlântico94, sua tese de doutorado, analisa as duas maiores cidades escravistas das Américas e Caribe: Rio de Janeiro e Havana.

	A pesquisa de Salloma Salomão Jovino da Silva95, tese de doutorado em História Social pela PUC-SP, é essencial para quem quer compreender as dinâmicas das culturalidades negras na diáspora. Em Memórias Sonoras da Noite96, Salloma Salomão se debruça sobre fragmentos de culturas musicais de matrizes africanas através de imagens e narrativas de viajantes estrangeiros que deixaram registradas suas viagens pelo Brasil. Compreendendo musicalidade e oralidade como formas diferenciadas de sociabilidade e elementos fundamentais nas culturas afrodiaspóricas, o autor também lança mão de acervos museológicos, instrumentos musicais, textos memorialísticos, folcloristas, etnógrafos, antropólogos e etnomusicólogos. 

	No que tange a Alagoas, cada vez mais surgem jovens engajados na luta antirracista e que travam batalhas no âmbito acadêmico. Assim, a pesquisa de doutorado de Jeferson Santos da Silva97 sobre o negro na historiografia alagoana deve ser destacada.98 Singular entre tudo que tem sido produzido na terra de Palmares, constitui uma das primeiras sementes plantadas para a consolidação de uma historiografia que vai na contramão do ranço oligárquico e senhorial presente em muitos estudos alagoanos.

	Escrever sobre a história da resistência escrava em Alagoas pressupõe um esforço permanente de combate a uma memória oligárquica açucareira, amarga àqueles que estiveram na contramão do poder hegemônico senhorial. Como historiador, em “tempos temerosos”, esse combate se dá por caminhos tortuosos, longos, trabalhosos e angustiantes, mas que são recompensadores por contribuir para a consolidação de um conhecimento histórico pautado nas lutas sociais. 

	Este livro tem como objetivo central investigar o modo como os escravizados resistiram e procuraram, de diferentes formas, combater a instituição escravista na Alagoas oitocentista. Para tanto, toma como eixo norteador as experiências de vida dos sujeitos históricos marginalizados do poder, dando ênfase às vozes dissonantes dos escravizados, mas também atentando às redes de solidariedade e sociabilidade que estabeleceram com libertos e livres pobres.

	Os indícios de resistência escrava foram encontrados em fontes como jornais do século XIX, correspondências de autoridades e relatórios provinciais. Eles fornecem informações que auxiliam na historicização da vida social dos escravizados, libertos e livres pobres e suas formas de se oporem à ordem estabelecida. Visando colocar em diálogo a multiplicidade de vozes e olhares, procura-se aqui vislumbrar sujeitos diversos e identificar suas relações, tensões, conflitos, articulações e temporalidades. Dá-se atenção a documentos localizados no Arquivo Nacional e no Arquivo Público de Alagoas e outros disponíveis em plataformas digitais, como os Relatórios Provinciais de Alagoas99 e os Códigos de Posturas Municipais das vilas e cidades, além de periódicos disponibilizados no site da Hemeroteca Digital.100

	No Arquivo Nacional, a pesquisa se debruçou em documentação policial e jurídica, na qual se destacam manuscritos que fazem referência a uma revolta escrava ocorrida na Vila de Alagoas em 1815 – desde cartas das autoridades relatando fatos e exigindo providências até o processo da devassa, contendo informações sobre o julgamento e as penas dadas aos revoltosos. Tais documentos foram pouco estudados e possuem informações que levam a outra interpretação sobre os fatos ocorridos em 1815: em vez de uma revolta sufocada antes de acontecer, ideia que parecia consenso na historiografia alagoana, depara-se com revoltosos bem articulados que detinham uma “estratégia política de resistência”, o que gerou enfrentamentos com o poder senhorial durante meses.

	No Arquivo Público de Alagoas foi dada atenção à série de ofícios e correspondências policiais entre chefes de polícia, secretários, delegados e presidentes provinciais. O conjunto documental presente nessa instituição de pesquisa, que nos últimos anos tem passado por um processo de reestruturação e melhor recepcionado os pesquisadores, possibilitou a escrita dos capítulos finais do livro, sobre os últimos anos da escravidão em Alagoas. Outra documentação indispensável foi o jornal alagoano O Orbe.

	Os dois primeiros capítulos abordam episódios de resistência à instituição escravista protagonizados por escravizados, libertos e livres pobres que abalaram o poder senhorial entre as décadas de 1810 e 1850. Problematiza-se a suposta “conspiração” dos Malês na então Vila de Alagoas em 1815 e a Guerra dos Cabanos (1832-1835), que envolveu índios, escravizados, libertos e livres pobres na luta pelo direito à terra e por melhores condições de vida. 

	A resistência nas matas alagoanas continuou mesmo depois de findada a guerra. Desse modo, a abordagem também se aterá às experiências de vida de sujeitos históricos que viveram nas franjas da instituição escravista – os quais procuraram, no dia a dia, resistir à “escravidão disfarçada” imposta pela hegemonia senhorial – e ao quotidiano de lutas pela sobrevivência e resistência dessa população. A primeira metade do século XIX foi uma época em que os movimentos por independência e as revoltas regionais ocasionaram a difusão de ideias liberais e, posteriormente, abolicionistas. Tal conjuntura criou um ambiente favorável à rebeldia escrava, quando não a envolveu de forma direta.101 

	No terceiro capítulo, será abordada a luta contra a “Lei do Cativeiro”. No início da década de 1850, ocorreram episódios de insurgência que pediam a revogação dos Decretos nº. 797 e nº. 798 de 18 de junho de 1851, os quais ordenavam a realização dos Registros de nascimento e óbito (797) e do Censo geral do Império (798), pois se acreditava que, quando ocorresse o registro, o Estado iria escravizar a população livre pobre e reescravizar os libertos.102

	Os três últimos capítulos, problematizam a década da abolição da escravidão no Brasil (1880) a partir das especificidades conjunturais de Alagoas. Para isso, recorre a documentação policial, relatórios provinciais e periódicos alagoanos, pincipalmente O Orbe, com o intuito de analisar as queixas de agricultores e outros membros das elites locais acerca da “falta de braços escravos” e da consequente “quilombizacão” da cidade de Maceió – que chegou a ser chamada de “covil de escravos fugidos” –, para onde muitos escravizados e libertos se dirigiam em busca de melhores condições de vida, tecendo suas estratégias de sobrevivência e resistência. Outra questão que incomodava a hegemonia senhorial, e examinada nesse momento, eram os bandos de ladrões de cavalos que agiam em Alagoas, um deles liderado por um homem que atendia pelo significativo nome de Cabo Preto.

	 

	 


CAPÍTULO I - “AGENTES DA SEDIÇÃO PREMEDITADA”: UMA REVOLTA ESCRAVA EM 1815



	 

	Gilberto Freyre, prefaciando o livro “O negro na Bahia”, de Luiz Vianna Filho, relatou ter encontrado, ao ler manuscritos de correspondências entre capitães-gerais de Pernambuco e a Corte, um volume referente aos anos de 1815-1817103 em que se verificam informações sobre um movimento revolucionário de escravizados “que deveria ter rebentado na Comarca de Alagoas nas proximidades do Natal de 1815. Foi, porém, surpreendido a tempo pelas autoridades”104, e as lideranças foram presas e levadas a julgamento em Recife. Percebe-se, ao analisar a pequena bibliografia sobre tal evento, uma característica comum nos estudos sobre revoltas escravas no Novo Mundo: o seu silenciamento ou o impensável se tornando um não evento105

	A presença de negros muçulmanos em Alagoas se deu através de tráfico atlântico direto e interprovincial. Doravante, muitos se estabeleceram na região devido a fugas ocorridas na Bahia durante as primeiras décadas do século XIX, momento em que eram constantes as revoltas e conspirações, protagonizadas principalmente pelos haussás, etnia que teve muitos membros embarcados como cativos originários da Costa da Mina.106 Essas revoltas e conspirações tinham em comum a “organização étnica, tentativas de ligar cidade e áreas de engenho, contato com quilombos e repressão governamental”107.

	Uma das primeiras revoltas dos malês planejadas no Brasil ocorreu no ano de 1814 em Salvador, e foi reprimida pelas autoridades baianas. Os revoltosos que conseguiram escapar teriam fugido para Sergipe e Alagoas e conspirado no sentido de dar continuidade a seus projetos de liberdade. Os haussás prevaleceram entre os escravizados “rebeldes na Bahia até pelo menos o levante de 12 de fevereiro de 1816, acontecido no Recôncavo, região que concentrava os engenhos de açúcar, as plantações de fumo”108 e onde residia boa parte da população cativa. No início do século XIX, a Bahia importara cerca de 160 mil africanos da Costa da Mina109, em sua maioria capturados no contexto do jihad.110 Esse seria, para João José Reis, um dos motivos “por que a Bahia se tornou deste lado do Atlântico, nessa época, o sítio de maior concentração de escravos muçulmanos e o palco por excelência de revoltas haussás”111, haja vista o contexto de constantes guerras político-religiosas em que os africanos muçulmanos estavam inseridos do outro lado do Atlântico.112

	 Nas primeiras décadas do oitocentos, ocorreu um aumento das tensões envolvendo o controle da população cativa, devido ao número cada vez maior de africanos capturados em guerras na África Ocidental para se tornarem cativos e, em seguida, serem trazidos para a Bahia. Isso gerou “profundos temores por parte das autoridades coloniais de toda América portuguesa. Eram aqueles homens, vivamente preocupados com os ‘inimigos internos’, que tinham que lidar com os levantes”113, fossem eles efetivos ou potenciais, dos africanos recém-egressos dos conflitos bélicos em sua terra natal.114

	Em seu estudo sobre os escravizados muçulmanos na Bahia, Paul Lovejoy expôs:

	 

	As contradições internas ao cativeiro permitiram aos escravos estabelecer as suas próprias comunidades, mantendo um sentido de identidade como agentes culturais para, desse modo, resistir às incursões da cultura senhorial em suas vidas. Fatores africanos eram essenciais nesta busca de autonomia.115

	 

	Assim, a evolução da identidade malê no Brasil recebia influência das ideias, políticas e lutas da sociedade haussá do final do século XVIII. Abelardo Duarte aponta que os haussás e os nagôs foram responsáveis por um largo período de inquietação e lutas armadas na Bahia, tendo chegado a Alagoas o reflexo desse irredentismo muçulmano, com a “esboçada e fracassada Revolução ou Insurreição Malê de 1815, que a sagacidade e a diligência do Ouvidor da Comarca das Alagoas Antônio Ferreira Batalha fizera abortar”116. O ouvidor da comarca havia sido informado em julho de 1815 de uma suposta conspiração dos malês em Alagoas, os quais estariam planejando uma revolta para dezembro do mesmo ano.

	São escassos os estudos acerca da presença de negros muçulmanos na região alagoana, uma das exceções é o lacônico livro de Abelardo Duarte intitulado “Os negros muçulmanos em Alagoas”, fruto de uma memória lida no Instituto Geográfico e Histórico da Bahia na ocasião do cinquentenário da morte de Nina Rodrigues, em 1956. A obra traz informações sobre a suposta “conspiração” de revolta malê em 1815, apresentando correspondências entre o então ouvidor da comarca de Alagoas, Antônio Batalha, e o governador e capitão-geral de Pernambuco, Caetano Pinto de Miranda117, em que relatam os fatos e medidas tomadas a partir da notícia da conspiração. Duarte descreve o ouvidor Batalha como o grande responsável pelo sufocamento da revolta, colocando em segundo plano o projeto político da resistência escrava. Seguindo as palavras de Abelardo Duarte, o “êxito da desarticulação e abortamento da insurreição de 1815 seria do ouvidor que ‘venceu a cartada’, aprisionando os emissários dos sediciosos e abafando na própria gorja a ânsia incontida de revolta dos escravos negros”118. Define assim os ocorridos como uma conspiração de revolta que foi repreendida pelas autoridades antes do planejado, um “malogrado movimento”. 
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